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	MUNICíPIO DE BOQUEIRãO DO LEãO 


	RECORRENTE

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	RECORRIDO


1. O MUNICÍPIO DE BOQUEIRÃO DO LEÃO interpõe recurso extraordinário contra o acórdão do Órgão Especial deste Tribunal de Justiça que julgou a Ação Direta de Inconstitucionalidade 70083002790, assim ementado:
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO NO MUNICÍPIO DE BOQUEIRÃO DO LEÃO. ARTIGOS 20 E 32 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E 37, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ATRIBUIÇÕES BUROCRÁTICAS COTIDIANAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CARACTERÍSTICAS DE CHEFIA, DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO. INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA. DIFERIMENTO DOS EFEITOS. 

1. Normalmente o ingresso no serviço público se dá por meio da aprovação do candidato em concurso público de provas e títulos. No entanto, nos termos do que dispõem os artigos 20 e 32 da Constituição Estadual e 37, II, da Constituição Federal, é facultada a criação por meio de lei de cargos em comissão de livre nomeação e exoneração. Tal exceção pressupõe que as atribuições dos cargos criados sejam típicas de assessoramento, chefia ou direção.

2. Hipótese concreta em que o Município de Boqueirão do Leão criou vinte e quatro cargos em comissão com previsão de atribuições burocráticas típicas do regular funcionamento da máquina pública, sem as imprescindíveis características de chefia, direção e assessoramento, restando caracterizada a inconstitucionalidade da normativa, a qual sequer foi defendida pela administração local nos autos. 

3. Diferimento dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade, com o fulcro de evitar prejuízo à prestação de serviços regular pelo Poder Público. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.” 

Deduz, em preliminar, a existência de repercussão geral. No mérito, afirma que o acórdão negou vigência ao artigo 37, incisos I, II e V, da Constituição da República, porquanto “lei impugnada não traz cargos com atribuições burocráticas, técnicas ou operacionais, sendo que sua criação foi justificada e pressupõe a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado. (...), o número de cargos comissionados criados não é exagerado e guarda proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no município”. Apresentadas as contrarrazões, vêm os autos conclusos a esta Primeira Vice-Presidência para realização do juízo de admissibilidade. É o relatório.

2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 1.041.210/SP (TEMA 1010), em sede de repercussão geral, assentou que “a) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; b) tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; c) o número de cargos comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar; e d) as atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir”, em acórdão assim ementado:

“EMENTA Criação de cargos em comissão. Requisitos estabelecidos pela Constituição Federal. Estrita observância para que se legitime o regime excepcional de livre nomeação e exoneração. Repercussão geral reconhecida. Reafirmação da jurisprudência da Corte sobre o tema. 1. A criação de cargos em comissão é exceção à regra de ingresso no serviço público mediante concurso público de provas ou provas e títulos e somente se justifica quando presentes os pressupostos constitucionais para sua instituição. 2. Consoante a jurisprudência da Corte, a criação de cargos em comissão pressupõe: a) que os cargos se destinem ao exercício de funções de direção, chefia ou assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; b) necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; c) que o número de cargos comissionados criados guarde proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os institui; e d) que as atribuições dos cargos em comissão estejam descritas de forma clara e objetiva na própria lei que os cria. 3. Há repercussão geral da matéria constitucional aventada, ratificando-se a pacífica jurisprudência do Tribunal sobre o tema. Em consequência disso, nega-se provimento ao recurso extraordinário. 4. Fixada a seguinte tese: a) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; b) tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; c) o número de cargos comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar; e d) as atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir”.

(RE 1041210 RG, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 27/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-107 DIVULG 21-05-2019 PUBLIC 22-05-2019 ).
No caso, o Órgão Especial deste Tribunal de Justiça concluiu que os cargos em comissão criados pelo Município de Boqueirão do Leão são inconstitucionais, uma vez que (I) “as atribuições e os deveres dos cargos em questão não dizem respeito com funções precípuas de chefia, direção e assessoramento, se tratando, a bem da verdade, de atividades rotineiras, burocráticas e corriqueiras da Administração Pública, não exigindo grau de confiança excepcional entre a autoridade nomeante e o(a) nomeado(a) ” e (II) “com a criação dos cargos em comissão previstos na Lei Municipal n.º 1.509/2014, o percentual de cargos em comissão em relação ao total de servidores públicos daquela municipalidade atingiu impressionantes 26,79%”, conforme se lê do seguinte excerto do acórdão recorrido:

“Evidentemente que, como já enfrentado diversas vezes por este Órgão Especial, no momento da análise acerca da adequação da criação de cargos comissionados em cada caso específico relativamente à permissão constitucional, deve se observar as reais atribuições do cargo criado, não bastando para a o reconhecimento de sua constitucionalidade o fato de haver denominação ou descrição genérica do cargo como sendo de direção, chefia ou assessoramento.
Ou seja, é preciso analisar, na medida do possível, qual será a real atuação daquele(a) que for nomeado(a) para o cargo criado e a efetiva conveniência e pertinência de sua criação, não bastando que seja o cargo denominado como “diretor” ou “assessor”, por exemplo.  

E, analisando o caso concreto, concluí que assiste razão ao proponente ao impugnar os cargos criados pela legislação municipal, uma vez que claramente suas atribuições dizem respeito com atividades eminentemente técnicas e burocráticas, não se estando diante de hipótese excepcional que demande o preenchimento dos cargos por pessoas da confiança do gestor. Aliás, não se verifica sequer efetivas características de chefia nos cargos. 

A título elucidativo, transcrevo, de forma resumida, as descrições das atribuições dos cargos em questão, as quais se encontram no Anexo II da legislação impugnada (fls. @82-148):

(...)

Se verifica, portanto, que as atribuições e os deveres dos cargos em questão não dizem respeito com funções precípuas de chefia, direção e assessoramento, se tratando, a bem da verdade, de atividades rotineiras, burocráticas e corriqueiras da Administração Pública, não exigindo grau de confiança excepcional entre a autoridade nomeante e o(a) nomeado(a). 

Outrossim, chama atenção que, conforme levantamento realizado pelo autor, com a criação dos cargos em comissão previstos na Lei Municipal n.º 1.509/2014, o percentual de cargos em comissão em relação ao total de servidores públicos daquela municipalidade atingiu impressionantes 26,79%.

Ou seja, mais de ¼ dos servidores daquela municipalidade estão atualmente enquadrados como sendo de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Poder Executiva, descaracterizando a necessária excepcionalidade da medida.”  (grifou-se)
A decisão, portanto, está de acordo com o aludido precedente proferido pelo Supremo Tribunal Federal no regime da repercussão geral.
Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO aos recursos extraordinários, tendo em vista o RE 1.041.210/SP (Tema 1010 do STF).

Intimem-se.
Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro,
1ª Vice-Presidente.
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